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troço entre Évora (A6) e Castro Verde], garantindo a me-
norização dos constrangimentos provocados pela ausência 
de cruzamentos desnivelados e pelo atravessamento de 
núcleos urbanos, garantindo a segurança do tráfego e das 
populações.

3 — Assegure que a subconcessionária do IP2 constrói 
vias de circulação alternativas para veículos proibidos de 
circular nas vias reservadas e que a circulação nesse iti-
nerário não seja condicionada sem que essas alternativas 
estejam totalmente operacionais.

4 — Assuma a conclusão do IC27 — Itinerário Comple-
mentar do Sul de Portugal e do IC4 (prolongamento da Via 
do Infante) no planeamento de infraestruturas da entidade 
pública responsável pela construção e manutenção da rede 
viária nacional, estabelecendo a respetiva calendarização 
e enquadramento financeiro.

5 — Estude a possibilidade de alargamento da Rede 
Rodoviária Nacional, através da inclusão de itinerários 
como a:

a) Ligação Beja -Aljustrel -Odemira em perfil de Itine-
rário Complementar;

b) Ligação Portel (IP2) -Moura -Ficalho (IP8).

6 — Assegure a inclusão nos planos de manutenção 
da rede rodoviária do distrito de Beja da reparação e re-
qualificação da rede de estradas nacionais e respetivas 
pontes e pontões (obras de arte), nomeadamente pela sua 
localização, das ligações rodoviárias aos concelhos de 
Barrancos (Estradas Nacionais 258 e 386) e de Odemira 
(Estradas Nacionais 123, 389, 266 e 120).

Aprovada em 24 de março de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 103/2017

Recomenda ao Governo que, no âmbito da revisão 
do Decreto -Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro,

promova a escola inclusiva de forma abrangente

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — No âmbito da revisão do Decreto -Lei n.º 3/2008, 
de 7 de janeiro, defina medidas educativas temporárias que 
permitam responder às necessidades educativas especiais 
de caráter transitório, comprovadamente impeditivas do 
desenvolvimento de aprendizagens.

2 — Encontre as respostas adequadas para os alunos 
com dificuldades específicas que comprovadamente im-
peçam a qualidade e desenvolvimento das suas aprendi-
zagens.

3 — Estabeleça o enquadramento legislativo adequado 
para a adaptação do currículo às necessidades educati-
vas dos alunos, mais flexível e abrangente do que a atual 
medida «adequações curriculares individuais» (prevista 
no artigo 18.º) mas menos restritiva do que o estabeleci-
mento de um currículo específico individual (previsto no 
artigo 21.º).

4 — Acautele a situação de crianças e jovens com ne-
cessidades educativas especiais em momentos de avaliação 
externa das aprendizagens, permitindo a sua adequação às 
medidas educativas contempladas no programa educativo 
individual (PEI).

5 — Garanta a certificação pedagógica do percurso 
escolar realizado pelos alunos com programa educativo 
individual (PEI) e currículo específico individual (CEI).

6 — Reajuste o processo de referenciação dos alunos 
com necessidades educativas especiais para critérios pe-
dagógicos.

7 — Proceda ao reforço do número e variedade dos 
técnicos necessários à qualificação da intervenção edu-
cativa em todos os agrupamentos de escolas e escolas 
não agrupadas, em especial de psicólogos (educacionais 
e clínicos), terapeutas da fala, terapeutas ocupacionais, 
intérpretes de Língua Gestual Portuguesa e outros que 
venham a revelar -se necessários.

8 — Dê prioridade nos planos de formação dos centros 
de formação de associações de escolas ou de outros centros 
de formação a ações que habilitem, promovam ou estudem 
a inclusão dos alunos, de acordo com os princípios da 
Declaração de Salamanca.

Aprovada em 24 de março de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 104/2017

Recomenda ao Governo a regulamentação e avaliação da Lei 
n.º 27/2016, de 23 de agosto, que aprova medidas para a criação 
de uma rede de centros de recolha oficial de animais e estabe-
lece a proibição do abate de animais errantes como forma de 
controlo da população.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Nos termos do artigo 6.º da Lei n.º 27/2016, de 
23 de agosto, que aprova medidas para a criação de uma 
rede de centros de recolha oficial de animais e estabelece 
a proibição do abate de animais errantes como forma de 
controlo da população, proceda, com carácter de urgência, 
à sua regulamentação, ouvidas a Associação Nacional de 
Municípios Portugueses, a Associação Nacional de Fre-
guesias, a Ordem dos Médicos Veterinários e a Associação 
Nacional de Médicos Veterinários dos Municípios.

2 — No prazo de um ano após a regulamentação, apre-
sente à Assembleia da República um relatório de avalia-
ção do impacto da aplicação da Lei n.º 27/2016, de 23 de 
agosto.

Aprovada em 7 de abril de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 105/2017

Recomenda ao Governo a ponderação das conclusões das comis-
sões parlamentares de inquérito no quadro da transposição da 
Diretiva dos Mercados e Instrumentos Financeiros e da Reforma 
do Modelo de Supervisão do Setor Financeiro.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Pondere, na transposição da revisão das diretivas, 
nomeadamente da Diretiva dos Mercados e Instrumentos 
Financeiros (DMIF) e da Diretiva da Distribuição de Segu-
ros (DDS), assim como na proposta de alteração do Modelo 


